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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 087/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 

 
 

OBJETO: 
 
Contratação de empresa especializada com qualificação técnica na prestação de serviços 
continuados de assistência técnica para realização de manutenção preventiva e corretiva, 
com fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos, insumos e substituição de 
peças dos equipamentos e aparelhos da Secretaria Municipal de Saúde. Caracterizando 
execução indireta em regime de empreitada global, sem dedicação exclusiva de mão de 
obra. Conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos reais) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 20/06/2024 às 09:00 horas (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR VALOR POR ITEM 
 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 
www.licitanet.com.br 
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EDITAL Nº 035/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 087/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024   

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARAIBA, CNPJ º 
18.306.654/0001-03, sediado a Rua Nossa Senhora do Rosário, nº 29, centro, 
Japaraiba/MG, CEP 35.580-000, neste ato representado através do Pregoeiro e equipe de 
apoio designados pela Portaria Nº 014/2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
nº 11.462, de 31 de março de 2023, dos Decretos Municipais nº 076/2023; 003/2024; 
004/2024; 005/2024; 006/2024 e 007/2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada com qualificação técnica na prestação de 
serviços continuados de assistência técnica para realização de manutenção preventiva e 
corretiva, com fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos, insumos e 
substituição de peças dos equipamentos e aparelhos da Secretaria Municipal de Saúde. 
Caracterizando execução indireta em regime de empreitada global, sem dedicação 
exclusiva de mão de obra. Conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no portal 
www.licitanet.com.br. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas e ainda possuir 
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema 
eletrônico licitanet. 

2.1.2. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título 
de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 
licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo:  

30 dias 90 dias 180 dias 365 dias Acesso único 

R$ 143,00 R$ 260,00 R$ 395,00 R$ 629,00 98,00 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
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responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5. Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item 
anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

mailto:licitacao@japaraiba.mg.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 

 

 

 P á g i n a  4 | 54 
RUA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, Nº 29 – CENTRO / CEP 35.580-000 Japaraíba – MG / CNPJ-18.306.654/0001-03 

Tel: (037) 3354 1122 – e-mail: licitacao@japaraiba.mg.gov.br www.japaraiba.mg.gov.br e www.licitanet.com.br   

 

 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observado o disposto nos itens 7.3 e 7.14.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
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3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Conforme estabelecido pela Lei Complementar nº 147/2014, que altera disposições da 
Lei Complementar nº 123/2006, no seu artigo 48, Parágrafo 3º, terá prioridade de 
contratação as microempresas e empresas de pequeno, no limite de até 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido; 

3.8.1. Os licitantes locais terão prioridade de contratação conforme benefício 
previsto para as microempresa e empresa de pequeno porte e em caso de não haver 
licitantes locais o benefício se aplica as empresa  Regionais, dentro da região 
conforme estabelecido pelo IBGE, no qual o Município de Japaraíba está classificado 
dentro da Mesorregião Central Mineira e na Microrregião Bom Despacho, com os 
seguintes Municípios: Moema, Araújos, Bom Despacho, Dores do Indaiá, Estrela do 
Indaiá, Japaraíba, Lagoa da Prata, Leandro Ferreira, Luz, Martinho Campos, Quartel 
Geral e Serra da Saudade. 

3.9. O disposto no item 4.8 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;  

3.10. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:   

3.11. Produzidos no País;   

3.12. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;   

3.13. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93);   
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3.14. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;   

3.15. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.   

3.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado 
que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 

3.17. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

3.18. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.19. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.20. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.20.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

3.20.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.21. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.21.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

3.21.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.22. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno. 

3.23. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
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3.24. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário por item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão 
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão 
prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, 
o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da 
Lei Complementar no 123/2006. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas 
previstos no item 4.9; 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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4.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções 
coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o 
serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de 
Ocupações – CBO. 

4.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor ofertado por item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de menor valor ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser diferente de 0 (zero) 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
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5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
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5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 
29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem inferior ao preço mínimo definido 
para a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 
para arcar com todos os custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira 

7.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

7.2.1.1. Ato Constitutivo;   

7.2.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou;   

7.2.1.3. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente 
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em 
se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, ou;  

7.2.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício, ou;   

7.2.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;   

7.2.1.6. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou;   

7.2.1.7. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores, ou;  

7.2.1.8. Documentos pessoais dos socios/administradores  

7.2.2.   QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

7.2.2.1. A empresa CONTRATADA deverá ter qualificação técnica comprovada nos 
serviços objeto do contrato, mediante a apresentação do seguinte documento: Atestado de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante possui experiência ou aptidão para execução de serviços 
compatíveis com o objeto desta licitação. O Atestado de Capacidade Técnica não poderá 
ser datado mais de 24 meses da data de apresentação. 
7.2.2.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 
7.2.2.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
Contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos 

7.2.2.4. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
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7.2.2.5. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

7.2.3. A HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA SERÁ AFERIDA MEDIANTE 
A VERIFICAÇÃO DOS SEGUINTES REQUISITOS:  

7.2.3.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

7.2.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a 
Secretaria da Receita Federal, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto 
de não inscritos na Dívida Ativa da União, ou outra equivalente, tal como certidão positiva 
com efeito de negativa, na forma da lei;  

7.2.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através da apresentação de 
Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) expedida pela Secretaria de Estado 
de Fazenda ou Distrito Federal, e da Certidão da Dívida Ativa Estadual comprovando a 
inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal(tais) como certidão(ões) 
positiva(s) com efeito de negativa(s), na forma da lei;  

7.2.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de 
Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS) expedida pela Secretaria Municipal 
de Fazenda, e da Certidão da Dívida Ativa Municipal comprovando a inexistência de débitos 
inscritos, ou outra equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, na forma 
da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela licitante;  

7.2.3.5. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço - FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF;  

7.2.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, ou outra 
equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, na forma da lei.  

7.2.3.7. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

7.2.3.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em no do licitante, preferencialmente, com número do CNPJ endereço 
respectivo, observando-se que:  

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz  

b) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto 
os documentos da matriz quanto os da filial  

7.2.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

7.2.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência e recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante. 

7.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
SICAF. 
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7.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 
a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

7.6.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por sistema eletrônico.  

7.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

7.12. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

7.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.13. É DE RESPONSABILIDADE DO LICITANTE CONFERIR A EXATIDÃO DOS SEUS 
DADOS CADASTRAIS NO SICAF E MANTÊ-LOS ATUALIZADOS JUNTO AOS 
ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA INFORMAÇÃO, DEVENDO PROCEDER, 
IMEDIATAMENTE, À CORREÇÃO OU À ALTERAÇÃO DOS REGISTROS TÃO LOGO 
IDENTIFIQUE INCORREÇÃO OU AQUELES SE TORNEM DESATUALIZADOS. (IN Nº 
3/2018, ART. 7º, CAPUT). 
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7.13.1. A NÃO OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ITEM ANTERIOR PODERÁ 
ENSEJAR DESCLASSIFICAÇÃO NO MOMENTO DA HABILITAÇÃO. (IN Nº 3/2018, 
ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO). 

7.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 1 (UMA) HORA 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.14.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 
nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.15. A VERIFICAÇÃO NO SICAF OU A EXIGÊNCIA DOS DOCUMENTOS NELE NÃO 
CONTIDOS SOMENTE SERÁ FEITA EM RELAÇÃO AO LICITANTE VENCEDOR. 

7.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 

7.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

7.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 
no subitem 7.14.1. 

7.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

7.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
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7.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

8.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

8.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

8.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

8.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

8.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

8.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

8.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

8.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

8.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

8.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

8.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 

8.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
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9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada na sede da Prefeitura 
Municipal. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
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10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 
10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
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11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo seguinte meio: www.licitanet.com.br; 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico www.licitanet.com.br  . 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitanet.com.br. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Memorial Descritivo  
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12.11.1.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

12.11.2. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

12.11.2.1. Apêndice do Anexo III 

12.11.3. ANEXO IV –Declaração  

 

 

Japaraiba, 03 de junho de 2024 

 

 

 

Dejaine Aparecida Lopes Silva 
Agente De Contratação Fase Interna 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  
 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
  
Contratação de empresa especializada com qualificação técnica na prestação de 
serviços continuados de assistência técnica para realização de manutenção preventiva 
e corretiva, com fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos, insumos e 
substituição de peças dos equipamentos e aparelhos da Secretaria Municipal de Saúde. 
Caracterizando execução indireta em regime de empreitada global, sem dedicação 
exclusiva de mão de obra. Conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento.  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
ESTIMADO 

1 CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
COM QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ASSISTÊNCIA TECNICA 
PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA 
EM EQUIPAMENTOS E 
APARELHOS COM 
PERIODICIDADE MINIMA DE 
04 VISITAS MENSAIS 

mês 12 R$ 6.800.00 R$ 81.600,00 

 
1.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses contados da assinatura e 
publicação do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
1.2. O serviço é enquadrado como continuado, sem fornecimento de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante pregão eletrônico, em sua 
forma eletrônica.  
1.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 
 
2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 
6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021)  
2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) e REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
(art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)  
 3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 
14.133/2021).  
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4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
4.1.1. O início da execução do objeto será após a emissão da ordem de serviço pela 
CONTRATADA;  
4.1.2. O serviço será prestado em data e horário comercial e deverá ser previamente 
combinado com o fiscal de contrato designado pela Secretaria Municipal de Saúde. 
4.1.3. Os serviços deverão ser prestados nas Unidades Básicas de Saúde de Japaraíba 
e Capoeirão, Policlínica, Consultórios Odontológicos, Farmácia, Setores de Fisioterapia, 
Fonoaudiologia, Nutrição e outros.   
4.1.4. Os serviços de manutenção deverão ser realizados mediante programações, os 
quais deverão ser previamente agendados no cronograma de manutenções preventivas 
e no de chamadas de emergência para atendimento imediato. 
4.1.5 A CONTRATADA assegurará à CONTRATANTE a prestação de serviços de 
manutenções preventivas incluindo a mão de obra, trocas de peças que forem 
necessárias, bem como a mão de obra no serviço de manutenção corretiva em todos 
os equipamentos e aparelhos constantes no Anexo I do Estudo Técnico Preliminar. 
4.1.6 A manutenção preventiva, deverá acontecer pelo menos 02 (duas) vez ao mês, e 
compreenderá ajustes, regulagens, limpeza, lubrificação, testes, ajuste de partes 
mecânicas, elétricas, eletrônicas e substituição de peças e outras descritas neste 
Termo de Referência. E o que mais se fizer necessário para manter e conservar os 
equipamentos e parelhos em perfeitas condições de funcionamento quanto à segurança 
e confiabilidade, além de outros previstos nos manuais dos equipamentos e normas 
técnicas vigentes, sob supervisão do fiscal de contrato. 
4.1.7 As manutenções preventivas ou corretivas serão realizadas, em dia e horário 
previamente combinados, por meio de visita de um técnico (a) devidamente capacitado 
e habilitado. A manutenção preventiva ocorrerá com periodicidade mínima de 02 (duas) 
visitas mensais.  
4.1.8 Os serviços de manutenção corretiva ocorrerão quantas vezes forem necessárias 
dentro de um mesmo mês, ou seja, a cada solicitação de assistência técnica feita pelo 
fiscal de contrato ou pelo seu substituto, devendo a contratada obedecer ao prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para regularização das anormalidades de 
funcionamento, contado da solicitação realizada. 
4.1.9 Para atendimento aos chamados para manutenção preventiva e corretiva, a 
contratada deverá manter em seu estabelecimento pronto atendimento telefônico, nos 
dias úteis em horário comercial. A cada solicitação de assistência técnica, a Contratante 
deverá abrir uma chamada via e-mail ou WhatsApp com a solicitação do serviço. 
Ocasião em que a Contratada informará o número do protocolo de atendimento, 
contendo data e hora para efeito de controle dos prazos a que se refere o item acima. 
4.1.10 Deverão ser emitidos relatórios de manutenção mensais, onde constarão 
pareceres técnicos das manutenções preventivas e corretivas executadas, bem como 
a identificação clara do técnico responsável pela execução dos serviços.  
4.1.11 Caso os serviços de manutenção não possam ser executados nas dependências 
dos locais estabelecidos neste Termo, o procedimento de retirada dos equipamentos 
ou aparelhos das dependências para reparos será de inteira responsabilidade da 
Contratada, inclusive o ônus de transporte dos equipamentos para reparo em sede 
própria, sempre com a devida autorização do Fiscal de Contrato, através de cautela. 
Tendo como prazo máximo de 10 dias para devolução com a devida manutenção.  

 
5. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
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5.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, nas quantidades e qualidades 
suficientes, promovendo sua substituição quando necessário . 
5.2. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento e 
aplicação de todos os materiais descritos neste estudo, necessários à revisão, fixação, 
correção de vazamentos de ar e água, limpeza, testes, recarga, calibração, lubrificação, 
pintura, e conservação dos equipamentos objeto da manutenção. 
5.3. A CONTRATADA também assumirá o custo dos seguintes materiais: correias, 
parafusos, lubrificantes, mangueiras, retentores, rolamentos, conectores elétricos, 
fusíveis e lâmpadas (refletor e fotopolimerizador), baterias, álcool, benzina, estopa, 
flanela, fita isolante, soldas, cabos, graxa, lixas, óleo lubrificante, vaselina, gás, produto 
de limpeza não abrasível e biodegradável, e o que mais se fizer necessários à 
manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e aparelhos recomendados pelos 
fabricantes. 
5.4. A CONTRATADA deverá substituir peças dos equipamentos sempre que verificada 
sua necessidade, em função do desgaste natural decorrente da utilização, por outra de 
configuração idêntica ou superior, originais e novas.  
5.5. A CONTRATADA garantirá, pelo período de 90 (noventa) dias, os serviços por ela 
executados, a contar da data do recebimento dos serviços. Tal garantia estende-se 
somente aos casos em que não possa ser imputado dolo ou culpa aos agentes da 
CONTRANTANTE pelo ato que deu ensejo à reincidência do defeito alvo dos serviços 
da CONTRATADA. 
 
5.6. RELAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE MANUTENÇÃO DO TIPO PREVENTIVA, 
COM MÃO DE OBRA E FORNECIMENTO DE PEÇAS, COM PRÉVIO ACORDO 
ENTRE AS PARTES PARA DETERMINAR O DIA E HORA: 
- Verificação geral do funcionamento normal de todos os equipamentos elétricos, 
hidráulicos e mecânicos;  
- Verificação e ajuste de correias e roldanas; 
- Reapertos e regulagens de parafusos dos equipamentos; 
- Limpeza de estofamentos e lubrificação de peças móveis;  
- Regulagem de válvulas;  
- Revisão de partes elétricas e hidráulicas; 
- Drenagem e limpeza de filtros de ar, água e óleo; 
- Troca de filtros de óleo e juntas de vedação;  
- Verificação e regulagem de níveis de água, pressão e óleo;  
- Verificação e regulagem do funcionamento da rede de distribuição de ar comprimido 
para os consultórios;  
- Revisão, regulagem e se necessário troca de mangueiras de água e ar dos 
equipamentos odontológicos;  
- Verificação e troca de relés, se for necessário;  
- Verificação e troca de mangueiras de alta pressão das saídas de pistões; 
- Verificação e troca de retentores;  
- Verificação e substituição de pedais de comando;  
- Verificação e troca de todas as mangueiras internas e externas existentes nos equipos; 
-Verificação e troca de fiação elétrica e chaves do dispositivo de comando;  
- Verificação e troca dos suportes das canetas de alta rotação e micromotor (sistema 
bap);  

- Verificação e troca do sistema borden de acoplamento das canetas de alta e baixa 
rotação;  
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- Verificação, substituição/troca e ou regulagem das seringas tríplices;  
Verificação, substituição/troca e ou regulagem dos terminais de acoplamento das 
pontas;  
- Verificação, substituição/troca e ou regulagem das válvulas de comando dos equipos; 
- Verificação, substituição/troca e ou troca das mangueiras, ponteiras e suportes dos 
sugadores;  
- Substituição dos filtros dos sugadores; 
- Verificação, substituição e ou troca de toda a fiação interna do braço de articulação 
dos refletores, troca de lâmpadas e carenagem deles; 
- Troca do conjunto completo dos refletores das cadeiras odontológicas conforme a 
marca. 
-Verificação e troca de pistões de elevação das cadeiras e dos mochos; 
- Verificação, substituição e ou troca dos rodízios dos mochos, equipos e aparelhos de 
raio-x móveis;  
- Verificação, ajuste ou troca das fitas de selagem das seladoras;  
- Verificação, substituição e ou troca de fusíveis;  
- Verificação, substituição e ou troca de válvulas solenoides;  
- Verificação, substituição e ou troca de fiação dos braços de articulação e revisão de 
disparadores;  
- Verificação, reparo ou troca da placa central eletrônica das cadeiras odontológicas - 
Substituição dos reparos das válvulas ou das válvulas de comando de água dos 
aparelhos de profilaxia; 
 - Verificação, reparo ou substituição de placas centrais eletrônicas dos aparelhos de 
profilaxia;  
-Verificação, reparo ou troca das canetas de ultrassom e jato de bicarbonato dos 
aparelhos de profilaxia;  
- Realizar manutenção preventiva de forma a desobstruir ou evitar entupimento que 
impeçam o funcionamento dos aparelhos de ultrassom e jato de bicarbonato;  
- Verificação e ou troca de fiação do braço de articulação e terminais de engate rápido 
(sem fio) dos aparelhos de raio x; 
 - Troca dos terminais elétricos da parte interna do cabeçote, inclusive troca do próprio 
cabeçote, dos aparelhos de raios-x odontológicos;  
- Verificação, reparo ou troca da placa central eletrônica dos aparelhos de raios x;  
- Troca das ponteiras ou os suportes dos sugadores de sangue e saliva das unidades 
auxiliares da bomba de sucção a vácuo;  
- Verificação e ou substituição do selo mecânico e troca do rotor da turbina e relés da 
bomba de sucção a vácuo;  
- Verificação e ou Troca do separador de resíduos (filtro) localizado no meio da 
mangueira de saliva das unidades auxiliares;  
- Verificação e ou troca de correias dos compressores; 
- Troca das válvulas de segurança dos compressores;  
- Manter preventivamente e corretivamente os compressores de ar de forma que 
possam manter os atendimentos odontológicos de forma contínua.  
- Verificação e ou troca de turbinas completas das canetas de alta rotação, rolamentos, 
eixos, tampas;  
- Verificação e ou troca de conjuntos adaptadores de pontas dos micro-motores – 
camisa – rolamentos, palhetas, conjunto válvula – camisa – rotor;  

 
COM REFERÊNCIA A MANUNTENÇÃO PREVENTIVA DAS AUTOCALVES:  
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- Realizar a limpeza das superfícies internas da câmara de esterilização, quando estiver 
fria, utilizando pano macio embebido em álcool 46,2º INPM.  
-Não utilizar ferramentas cortantes ou palha de aço.  
- Limpar mensalmente com pano limpo que não solte fiapos, umedecido com água.  
- Substituir o anel de vedação da porta anualmente.  
- Examinar o funcionamento dos instrumentos do painel do Esterilizador.  
- Examinar o elemento do filtro de água e limpar se necessário.  
- Substituir a válvula de segurança a cada seis meses.  
- Substituir fusíveis, caso seja necessário.  
- Verificação, reparo ou troca da placa central eletrônica das autoclaves.  
- Anualmente realizar o teste de esterilização.  
- Anualmente verificar e se necessário realizar a troca válvula de segurança / anti-vácuo, 
pasta térmica das resistências, trava da porta, mangueiras internas e de drenagem.  
- Anualmente as autoclaves deverão receber revisão completa em que diversos itens 
serão checados e substituídos. Os itens de revisão obrigatória são: substituição do 
conjunto de fecho e dobradiça da tampa; limpeza da câmara de esterilização; limpeza 
das válvulas e tubulações; revisão e substituição da guarnição de vedação da porta; 
aferição dos valores de tempo, pressão, saturação de vapor e temperatura; revisão e 
teste do sistema elétrico; teste de esterilização.  
 
COM REFERÊNCIA A MANUTENÇÃO PREVENTIVA DAS DESTILADORAS DE 
ÁGUA. 
- A cada 06 ciclos: limpar bandeja de água; remover o clip e o filtro, em seguida, lavá-
lo em água corrente; 
- A cada 3 meses: substituição do filtro de carvão ativado;  
- A cada 3 meses: Substituição do filtro da resistência. 
 
6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 
14.133/21)  
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
caput).  
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. A Contratante não pagará a Contratada qualquer despesa que não esteja 
autorizada por parte do fiscal ou gestor do contrato.  
6.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
6.5. Fiscalização Técnica 
6.5.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas neste, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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6.5.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
6.5.4. O fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, IV). 
6.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
6.5.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
FISCAL: Reginaldo XXXXX –  E-mail:  XXXX@japaraiba.mg.gov.br e Telefone: 
(37)98825-9682 
 
6.6. Fiscalização Administrativa 
6.6.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 
11.246, de 2022). 
6.6.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 
FISCAL: Annelise Maria Alves  –  E-mail: saude@japaraiba.mg.gov.br e Telefone: 
(37)3354-1119 
 
6.7. Gestor do Contrato 
6.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  
6.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
6.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
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6.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
6.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
X).  
6.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI).  
6.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
ORDENADOR DA DESPESA: Quelli Cássia Couto  –  E-mail: 
saude@japaraiba.mg.gov.br 
 
7.  DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO  
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR), conforme previsto no Anexo I, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:  
7.1.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas;  
7.1.2. Deixar de utilizar materiais necessários e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 
para a avaliação da prestação dos serviços.  
7.3 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios: 
7.3.1 Realização das visitas mensais para manutenções preventivas; 
7.3.2 Prazo para atendimento das manutenções corretivas; e, 
7.3. 3 Qualidade dos serviços prestados 
7.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, 
de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
a) não produziu os resultados acordados;  
b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida;  
c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
 
8. DO RECEBIMENTO  
8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei 
nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).  
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8.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 
se referem a parcela a ser paga. 
8.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
8.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 
ser encaminhado ao gestor do contrato.  
8.5. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
8.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  
8.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).  
8.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 08 oito (dias), contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as diretrizes deste termo; 
8.9. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
8.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.11. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 
2022)  
8.12. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR).  
8.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
8.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 
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8.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.  
 
9. LIQUIDAÇÃO 
9.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
9.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.1.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como:  
a) os dados do contrato e do órgão contratante;  
b) o período respectivo de execução do contrato;  
c) o valor a pagar; e  
d) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 9.1.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
9.1.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
9.1.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 08 (oito) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
9.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.  
9.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

 
10. PRAZO DE PAGAMENTO 
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10.1.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 10.1.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
10.2. Forma de pagamento 
10.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
10.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
10.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
10.2.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
10.2.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
11.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO 
SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 
14.133/2021)    
11.1. Os fornecedores serão selecionados por meio da realização de procedimento de 
pregão eletrônico, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso 
II da Lei n. º 14.133/2021 que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO 
GLOBAL.  
11.2. Forma de fornecimento 
11.2.1. A execução do objeto será mensalmente pelo período de 12 meses. 
11.2.2. Exigências de habilitação 
11.2.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
11.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
11.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 
de 18 de março de 2020. 
11.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
11.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
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11.2.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
11.2.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
11.2.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.2.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
11.2.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;  
11.2.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
11.2.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 
11.2.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
 
12. Qualificação Tecnica 
12.1. A empresa CONTRATADA deverá ter qualificação técnica comprovada nos serviços 
objeto do contrato, mediante a apresentação do seguinte documento: Atestado de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante possui experiência ou aptidão para execução de serviços 
compatíveis com o objeto desta licitação. O Atestado de Capacidade Técnica não poderá 
ser datado mais de 24 meses da data de apresentação. 
12.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 
12.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
Contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos 
 
13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
13.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos 
reais), conforme custos apostos na tabela abaixo. 
 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados na Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde. 
14.2.  A contratação será atendida pelas seguintes dotações orçamentárias: 
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Gestão/Unidade: 020501 
Fonte de Recursos: Recurso Próprios e Recurso Estadual; 
Programa de Trabalho: Atenção Básica da Saúde, Ações da Vigilância em Saúde, 
Assistência Farmacêutica e Média Complexidade 
Fichas/Dotações Orçamentárias: 3042 – 1030100082046 - 33903900 

                                                          
15.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
De acordo com regras estabelecidas no Edital. 
16.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1. São obrigações da Contratante: 
16.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, 
bem como do instrumento convocatório e contratual; 
16.1.3. Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos; 
16.1.4. Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo os serviços dos materiais e 
equipamentos de forma parcial e/ou total, sempre que houver descumprimento das normas 
preestabelecidas neste Termo de Referência, instrumento convocatório e contratual; 
16.1.5. Prestar com clareza as informações solicitadas pelo Contratado; 
16.1.6. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
16.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
 16.1.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  
16.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
17.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
17.1.1. Prestar os serviços de acordo com as normas previstas neste Termo de Referência, 
bem como no instrumento convocatório e contratual; 
17.1.2. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação técnica exigidas neste Termo 
de Referência, bem como no Instrumento convocatório e seus anexos; 
17.1.3. Responsabilizar-se por eventuais danos e prejuízos que venha causar ao 
contratante ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços; 
17.1.4. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.  DA SUBCONTRATAÇÃO 
18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
 

Japaraiba, 03 de junho de 2024 
 

Quelli Cassia Couto 
Secretária Municipal de Saúde 

Ordenador da Despesa 
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APÊNDICE – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 
Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde  
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
A contratação é necessária para promover a continuidade dos serviços prestados pelos 
diversos setores a toda população.  
 
3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 
O serviço de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos e aparelhos é de vital 
importância para manter o funcionamento de todos os setores da Secretaria de Saúde, visto 
que o atendimento ocorre diariamente, esse atendimento contínuo acaba resultando no 
desgaste natural dos equipamentos e aparelhos, e são cruciais para o atendimento ao 
usuário do sistema SUS. É essencial e decisivo, portanto, que haja equipamentos e 
aparelhos em plenas condições de uso e total disponibilidade, visto que os profissionais 
dependem diretamente deles para exercer as suas funções e ofertar os serviços à 
população nos diversos setores, como sala de urgência, consultórios médicos, consultórios 
odontológicos, sala de vacinação, sala de esterilização e outras. A realização desses 
serviços por empresa terceirizada torna-se necessária, pois a Prefeitura Municipal não 
dispõe em seu quadro de pessoal de recursos humanos para o atendimento aos serviços 
especializados requisitados. É importante lembrar, que o contrato Nº 86/2023 - Empresa 
Health Biotecnologia LTDA, não foi prorrogado por decisão da mesma e até a presente data, 
não existe nenhum processo licitatório que contemple a contratação dos serviços de 
manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças para os equipamentos e 
aparelhos desta Secretaria. Sendo de suma importância abertura do processo para evitar 
a descontinuidade das atividades descritas. 
 
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 A empresa CONTRATADA deverá ter qualificação técnica comprovada nos serviços 
objeto do contrato, mediante a apresentação do seguinte documento: Atestado de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante possui experiência ou aptidão para execução de serviços 
compatíveis com o objeto desta licitação. O Atestado de Capacidade Técnica não poderá 
ser datado mais de 24 meses da data de apresentação. 
4.2 A contratação compreenderá o fornecimento de mão de obra especializada com o 
fornecimento de todos os materiais, insumos e equipamentos necessários à perfeita 
execução dos serviços, que deverão ser prestados de forma quinzenal para atendimento 
das manutenções preventivas. Já as corretivas, sempre que houver a necessidade da 
administração. 
4.3 O critério de julgamento adotado será o de menor preço, contudo serão avaliados 
aspectos e padrões de exequibilidade das propostas.  
4.4 O contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura pelas 
partes, podendo ser prorrogado na forma da lei respeitada desde que haja previsão em 
edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes, de acordo com o que estabelece a Lei nº 
14.133/21. 
4.5 A empresa a ser contratada deverá ter sede própria em um raio de no máximo 90 
quilômetros de distância do município de Japaraíba. Tal exigência é necessária, uma vez 
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que, os serviços a serem prestados inclui manutenção corretiva, tendo o fornecedor 
obrigatoriamente atender a CONTRATANTE em um tempo estimado de até 24 horas após 
a formalização do chamado.  
4.6 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para 
a prestação do serviço.  
4.7 A contratada deverá obedecer às Normas Técnicas da ABNT e as orientações do (s) 
fabricante (s) do (s) equipamento (s), bem como demais legislações pertinentes e 
aplicáveis.  
4.8 As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Termo de Referência.  
Avaliação de resultados 
4.8 A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente a execução do objeto 
por meio do Instrumento de Medição de Resultado – IMR, para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços. Os pagamentos pela prestação de serviços serão proporcionais ao 
cumprimento das metas determinadas neste Instrumento, conforme os valores 
estabelecidos nos respectivos Indicadores, devendo haver o redimensionamento sempre 
que a contratada: não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou, deixar de utilizar materiais, peças 
e componentes exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada.  
4.9 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 
a avaliação da prestação dos serviços.  
4.10 Os serviços e produtos da contratada serão avaliados por meio de três indicadores: 
I. 1. – Realização das visitas mensais para manutenções preventivas;  
II. 2. – Prazo para atendimento das manutenções corretivas; e,  
III. 3. – Qualidade dos serviços prestados 
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ANEXO I INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) INDICADOR  

 

Quantidade de visitas realizadas, falhas no serviço, PRAZO PARA ATENDIMENTO  

Item  Descrição  

Finalidade  Garantir um atendimento adequado às demandas do órgão.  

Meta a cumprir  Zero falhas ou reclamações, sendo permitido no máximo 03 
falhas/reclamações  

Instrumento de 
medição  

Formulário de Registro de Fato  

Forma de 
acompanhamento  

Relatório de registros de fatos  

Periodicidade  Mensal  

  
  
Mecanismo de Cálculo  

Cada Registro de Fato considerado não justificado pelo Gestor 
/Fiscal do contrato valerá um ponto de demérito  
Cada registro não justificado = 1  
Registro com justificativa aceitável = 0  

Início de Vigência  Data da assinatura do contrato.  

 QUANTIDADES DE REGISTRO 
NÃO JUSTIFICADO 

% DO VALOR A SER PAGO NO 
MÊS 

 0 a 1  100  

2 a 3  95  

4 a 5  90  

6 a 7  85  

8 a 9  80  

  
  
Sanções  

de 10 a 15 registros não justificados ao mês- 80% do valor a ser pago  
+ multa de 10%;  
Acima de 15 registros não justificados ao mês- 80% do valor a ser 
pago + multa de 15%+ rescisão contratual;  

  
   
Observações  

-A contratada por meio do Preposto, realizará a exposição de 
justificativas no mesmo Formulário.  
- O Gestor ou Fiscal do contrato é o responsável por decidir se a falha/ 
reclamação apresenta justificativa que possa desconsiderar o 
registro.  

5. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL OU JUSTIFICATIVA DA 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
5.1 Apesar de não haver disponível um plano de Contratações Anual para o Município, 
a despesa vinculada está prevista na LOA para o exercício de 2024. 
 
6. ANÁLISE DE CONTRATAÇÕES ANTERIORES PARA IDENTIFICAR AS 
INCONSISTÊNCIAS OCORRIDAS  
6.1 Embora haja registro de inconsistências apresentadas na prestação dos serviços 
realizados pela Empresa CONTRATADA anteriormente, o objeto da contratação se 
configura comum e se faz necessário para continuar garantindo a prestação dos 
serviços dos vários setores aos usuários do SUS. Além do mais o Termo de Referência 
foi elaborado minuciosamente para que a nova Empresa a ser contratada atenda por 
completo as exigências desta Secretaria.  
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
7.1 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
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7.1.2 O serviço deverá ser prestado nos seguintes locais; Unidades Básicas de 
Japaraíba e Capoeirão, Consultórios Odontológicos, Farmácia, Policlínica, Sala de 
Fisioterapia, Fonoaudiologia, Sala de Medicação, Esterilização, Consultórios Médicos, 
Sala de Urgência, Salas de Triagem, Sala de Vacinação, Sala de Curativos, Sala de 
Sutura, Recepção e outras. 
7.1.3 O atendimento para manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos e 
aparelhos, objeto desta licitação, deverá ocorrer de forma contínua e ininterrupta, a 
contar do recebimento do empenho, devidamente autorizado, devendo a contratada 
prestar os serviços no período compreendido entre 08:00 e 17:00h horas, de segunda 
a sexta-feira, exceto aos feriados, sábados e domingos, no local onde se encontram 
instalados os respectivos equipamentos.  
7.1.4 A manutenção preventiva, deve acontecer pelo menos 02 (duas) vezes ao mês, e 
compreenderá ajustes, regulagens, limpeza, lubrificação, testes, ajuste de partes 
mecânicas, elétricas, eletrônicas e substituição de peças nos aparelhos e 
equipamentos. 
7.1.5 A manutenção corretiva consiste na correção de falhas e defeitos apresentados 
durante o uso dos equipamentos ou durante a manutenção preventiva. A manutenção 
corretiva ocorrerá nas situações não previstas e nesse caso a CONTRATADA fica 
obrigada a fornecer mão de obra sem custos adicionais. O custo de aquisição de peças 
a serem fornecidas é de responsabilidade da CONTRATANTE. 
7.1.6 O fornecimento de peças e componentes para manutenção corretiva deverá ser 
precedido de relatório circunstanciado, especificando as peças que necessitam ser 
substituídas. 
7.1.7 Quando necessária a substituição das peças para a manutenção preventiva, 
deverão ser novas, de primeiro uso e genuínas que deverão ser fornecidas pela 
CONTRATADA, quando necessário, decorrente das manutenções preventivas. 
Comprovada a não existência de peças originais no mercado, a empresa poderá 
substituir por peças similares, devendo as mesmas ser novas e sem uso, desde que 
não venha comprometer o funcionamento do aparelho. 
7.1.8 Caso a manutenção preventiva tenha sido realizada de forma ineficiente ou 
ineficaz e tenha dado causa a uma manutenção corretiva em qualquer equipamento ou 
aparelho instalados nos setores, a CONTRATADA fica obrigada a realizar o conserto 
destes que apresentarem defeitos sem quaisquer custos adicionais de mão de obra ou 
de peças para a CONTRATANTE. 
7.1.9 Os serviços de manutenção corretiva ocorrerão quantas vezes forem necessárias 
dentro de um mesmo mês, ou seja, a cada solicitação de assistência técnica feita pelo fiscal 
de contrato ou pelo seu substituto, devendo a contratada obedecer ao prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, para regularização das anormalidades de funcionamento, contado 
da solicitação de assistência técnica. 
7.1.10 Para atendimento aos chamados para manutenção preventiva e corretiva, a 
contratada deverá manter em seu estabelecimento pronto atendimento telefônico, nos dias 
úteis em horário comercial. A cada solicitação de assistência técnica, a Contratada deverá 
abrir uma chamada com solicitação do serviço por e-mail ou WhatsApp, ocasião em que a 
Contratada informará o número do protocolo de atendimento, contendo data e hora, para 
efeito de controle dos prazos a que se refere o item acima 
7.1.11 Deverão ser emitidos relatórios de manutenção mensais, onde constarão pareceres 
técnicos das manutenções preventivas e corretivas executadas, bem como a identificação 
clara do técnico responsável pela execução dos serviços realizados. 
7.1.12 Caso os serviços de manutenção não possam ser executados nas dependências 
dos locais constantes neste TR, o procedimento de retirada dos equipamentos ou aparelhos 
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das dependências para reparos, será de inteira responsabilidade da Contratada, inclusive 
o ônus de transporte dos equipamentos para reparo em sede própria da empresa, sempre 
com a devida autorização do Fiscal de Contrato, através de cautela.  
7.1.13 Havendo necessidade de substituição de peças, a CONTRATADA deverá realizar o 
reparo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, seja no local onde estão instalados os 
equipamentos ou em sede própria, a contar da aprovação do serviço pelo gestor do 
contrato. 
7.1.14 Não havendo necessidade de substituição de peças, o prazo será de 24 (horas), 
contado a partir da aprovação do serviço pelo fiscal do contrato. 
7.1.15 A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se de recursos materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, 
conforme disposto neste Termo de Referência.  
7.1.16 Os materiais mais usuais em manutenções, tais como: parafusos para reposição, 
lubrificantes, mangueiras, retentores, baterias, conectores elétricos, fusíveis e lâmpadas 
(refletor e fotopolimerizador), e outros aparelhos que se fizerem necessários serão 
fornecidos pela Contratada.  
7.1.17 A empresa deverá fornecer e manter atualizado os laudos técnicos e atestados de 
responsabilidade técnica referentes a manutenção dos equipamentos de acordo com as 
normas de vigilância sanitária. 
7.1.18 A CONTRATADA deve assegurar garantia de todos os serviços e peças 
substituídas, pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da data da prestação do 
serviço ou da substituição da peça.  
7.1.19. O serviço a ser contratado possui natureza continuada, uma vez que a Instituição 
possui muitos equipamentos em uso, que precisam de manutenções regulares visando 
manter seu bom funcionamento, além do potencial destes serem substituídos ou novos 
itens serem instalados ou realocados, sendo necessário que durante todo o ano tenha-se 
uma empresa responsável pelo serviço. No entanto, é desnecessário que seja de mão de 
obra exclusiva, pois a demanda pode oscilar durante os períodos do ano e por diversos 
outros fatores, causando assim gasto desnecessário com a subutilização de mão de obra 
exclusiva. 
7.1.20 A CONTRATADA deverá substituir peças dos equipamentos e aparelhos sempre 
que verificada sua necessidade, em função do desgaste natural decorrente da utilização ou 
de defeitos técnicos, por outra de configuração idêntica ou superior, originais e novas, por 
ocasião da execução de manutenção preventiva ou corretiva. 
7.1.21 A execução do serviço em tela deverá atender às necessidades de todos os setores 
da Saúde e manter os equipamentos e aparelhos em perfeito estado de funcionamento, 
assim como estado de conservação, de modo que o volume e a qualidade dos 
atendimentos prestados sejam mantidos. 
7.1.22 Atualmente a Secretaria Municipal de Saúde possui os seguintes equipamentos e 
aparelhos para os quais serão necessárias as manutenções requeridas. 

 

DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E APARELHOS 

Amalgamador Compressor  

Aparelho de ECG:  

Aparelho de Laser Pulse 

Aparelho de RX Odontológico 

Aparelho de Ultrassom 

Aparelho DEA;  
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Aparelho de Laser Pulse 

Aparelho Diatermia por Ondas Curtas 

Aparelho Eletrocardiograma 

Aparelho Eletroterapia (Tens + Fens) 

Aparelho fotopolimerizador 

Aspirador de secreção 

Autoclaves 

Balança antropométrica adulto digital;  

Balança antropométrica infantil digital 

Bebedouros 

Bicicleta Ergométrica 

Bomba a Vácuo  

Cadeira odontológica 

Cadeiras de banho 

Cadeiras de Rodas 

Caixa de revelação de RX 

Câmaras Fria 

Camas Hospitalares 

Canetas de alta rotação 

Canetas de baixa rotação 

Centrifuga 

Compressor 

Cuba teste biológico 

Cuba Ultrassônica 

Desfibrilador 

Destilador  

Detector fetal 

Eletro cautério / Bisturi elétrico 

Esfigmomanômetro infantil e adulto 

Esteira elétrica 

Estetoscópio adulto e infantil 

Foco Cirúrgico 

Foco Cirúrgico Móvel 

Fogão 

Geladeira 

Geladeiras para gelox  

Glicosímetro 

Infravermelho com Pedestal 

Incubadora para teste biológico 

Lanterna clínica  

Laringo 

Macas 

Manômetros Balas de Oxigênio 

Manta Térmica 

Máquina de Gelo 

Máquina de Lavar 

Microscópios 
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Mocho odontológico 

Monitor de Dados 

Nebulizador 

Negatoscópio 

Otoscópio;  

Oxímetro  

Pinturas e Reparações dos diversos equipamentos e móveis 

Seladoras 

Suporte para Soro 

 
7.1.23 Em caso novas aquisições e de substituição de aparelhos e equipamentos, após o 
prazo de garantia do fabricante estes serão inclusos neste contrato automaticamente sem 
ônus para a CONTRATANTE. 
7.1.24 A contratada deverá sanar o defeito causador da paralisação do aparelho, bem como 
os defeitos intermitentes que estejam causando perturbações equivalentes à paralisação.  
 
METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1.25 Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir 
estabelecidos: 
7.1.26 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva abrangerão todos os elementos 
do(s) equipamentos e aparelhos que serão minuciosamente averiguados e regulados, e 
quando verificados defeitos, deverão ser substituídos seus acessórios, componentes ou 
peças. 
7.1.27 A manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e aparelhos, deverão ser 
realizadas por técnicos especializados e capacitados com o emprego das ferramentas 
apropriadas, com o objetivo de mantê-los sempre em bom funcionamento a qualquer 
tempo. 
7.1.28 A manutenção corretiva deverá ser executada quando solicitada pelo contratante ou 
quando detectada pela contratada, com a devida comunicação e anuência da fiscalização 
do CONTRATANTE, incluindo, por parte da contratada, o reparo, mão de obra, em todos 
os componentes dos equipamentos e aparelhos; 
7.1.29 A contratada deverá informar, à fiscalização do contratante, os serviços realizados 
para que a fiscalização acompanhe a manutenção, inclusive apresentar relatório detalhado 
com o tipo de manutenção efetuada, indicando, se for o caso, os equipamentos reparados, 
relatando as causas prováveis do defeito e as peças substituídas. 
7.1.30 A contratada deverá encaminhar, mensalmente, ao fiscal do contrato, relatório 
técnico de todos os bens patrimoniais atendidos no período, no qual deverá constar a 
descrição do defeito apresentado, as peças substituídas, quando for o caso, bem como: o 
tipo de bem, nº de patrimônio e data do reparo, tanto dos serviços, quanto das peças 
substituídas com respectivos n.º de série (se houver), e/ou outras informações que 
possibilitem as identificações, no local, dos materiais aplicados. 
7.1.31 Será de responsabilidade da contratada o deslocamento e os materiais básicos para 
as manutenções, tais como: Água destilada, lubrificantes, produtos de limpeza, produtos 
químicos, estopas, lixas, tintas, filtros e outros que se fizerem necessários.  
7.1.32 Todos os serviços de manutenção devem ser realizados nos locais onde o 
equipamento se encontra, salvo caso de impossibilidade de intervenção técnica no local, 
quando a CONTRATADA deverá solicitar autorização por escrito da fiscalização, 
discriminando peças e equipamentos que serão transportados até seu laboratório para 
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execução do serviço, ficando a mesma inteiramente responsável pela integridade física das 
peças e custos de transportes, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
7.1.33 Os serviços especificados no contrato não excluem outros, de natureza similar, que 
porventura se façam necessários para a boa execução da tarefa estabelecida nos setores, 
obrigando-se a CONTRATADA a executá-los prontamente como parte integrante de suas 
obrigações. 
 
DA CONCLUSÃO E TESTES DOS SERVIÇOS 
7.1.34 Todos os serviços concluídos deverão ser testados pela Contratada, sob sua 
responsabilidade técnica e financeira, na presença do Fiscal do Contrato ou representante 
da CONTRATANTE por ele designado, ficando sua aceitação final condicionada ao bom 
desempenho dos equipamentos nos referidos testes. 
8. Levantamento de mercado 
8.1 Certifico que a pesquisa de preço foi realizada conforme as normas estabelecidas no 
art. 23 da Lei federal nº 14.133/21. Ressalta-se, que a pesquisa de preços foi realizada 
com, no mínimo, 03 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, nos termos 
do art. 23, §1º, IV, da Lei Federal nº 14.133/21. Deste modo, a escolha do respectivo 
fornecedor acontecerá pelas seguintes razões: 
 I.  – 1 Menor preço;  
 II.  – 2 Atender a especificação necessária do serviço; 
 III.  – 3 Fornecedores reconhecidos pela qualidade dos serviços; 
9.  Estimativa de quantidade 
9.1 O método utilizado para estimativa da quantidade demandada considerou o número 
mínimo de manutenções para o bom funcionamento dos equipamentos; a programação das 
manutenções leva em consideração a sua utilização durante 12 meses de atividades 
desenvolvidas no âmbito desta Secretaria. 
10.   Estimativa do preço da contratação  
10.1 A pesquisa de preços será realizada de acordo com as normas estabelecidas pela 
Instrução Normativa nº 73/2020 – da SECRETARIA ESPECIAL DE 
DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA, que disciplina os procedimentos a serem adotados pelos órgãos da 
Administração Pública para a elaboração da Pesquisa de Mercado nos processos de 
Compras Governamentais. Segue as estimativas dos valores referenciais da aquisição. 

 

EMPRESA CNPJ ESTIMATIVA TOTAL 

ARILTON DE SOUZA GOMES 
LTDA 

40.172.193/0001-82 100.800,00 

TECNOMAX EQUIPAMENTOS E 
SERVICOS LTDA 

14941551/0001-64 86.400,00 

SMC MANUTENÇÕES LTDA 31 818 314 0001 20 57.600,00 

 
11.  Justificativa para parcelamento 
11.1 O disposto não se encontra aplicável na presente demanda, não sendo vislumbrado 
no momento, motivações para a adoção do parcelamento do serviço. 
11.2 Contratar uma empresa para a prestação de serviços e outra para o fornecimento das 
peças é inviável para a Instituição, é vantajoso para a Administração ter um único contrato, 
pois, caso a licitação ocorresse por itens isolados, os custos com publicação, 
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gestão, entre outros, seriam bem maiores, além de representar perda de economia de 
escala. A empresa fornecedora de mão de obra tem condições de dar a garantia nas peças 
que ela forneceu e instalou, caso empresas diferentes atuem na mesma prestação de 
serviço, haverá dificuldades na execução de garantia das peças, que é de no mínimo um 
ano, ou aquela determinada pelo fabricante, com a devida comprovação. Caso empresas 
diferentes contratem com a Instituição para este objeto, e no decorrer do contrato ocorram 
falhas em uma delas, todo o serviço ficará prejudicado, a fornecedora de mão de obra não 
poderá atuar sem as peças, bem como o fornecedor de peças não poderá atuar sem a mão 
de obra. Sendo assim, torna-se inviável a contratação separada por itens 
12.  Contratações correlatas e/ou interdependentes 
12.1 Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 
contratação desta demanda. 
13.  Demonstrativo dos resultados pretendidos.  
13.1 Por se tratar de uma contratação de serviços essenciais de empresa especializada 
incluindo mão de obra, fornecimento de peças e materiais, a instituição tem melhores 
condições para que o equipamento permaneça em funcionamento sem prejudicar aos que 
fazem uso dos bens. 
13.2 O tempo para a prestação serviço fica otimizado, uma vez que a empresa contratada 
deve oferecer funcionários suficientes para atendimento da demanda, que oscila durante o 
ano. 
13.3 O principal motivo da contratação é manter o funcionamento dos equipamentos e 
aparelhos de forma ininterrupta e dessa forma proporcionar um atendimento contínuo e de 
qualidade, zelando pelo bem sob responsabilidade da administração pública de forma 
eficiente e econômica. 
13.4 Com a manutenção preventiva, estima-se que haverá a redução de manutenção 
corretiva, evitando que equipamentos fiquem parados aguardando o recebimento de peças 
e altos gastos.  
 
14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  
14.1 Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a 
solução a ser contratada. 
15.  Possíveis impactos ambientais e tratamentos 
15.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: 
15.1.2 A utilização de produtos químicos com registro no Ministério da Agricultura e na 
ANVISA, bem como o atendimento das devidas licenças ambientais para execução dos 
objetos deste Estudo Técnico. 
15.1.3 Racionalização/economia no consumo de energia elétrica e água; 
15.1.4 A disposição final e ambientalmente adequada das embalagens, resíduos, peças e 
dos equipamentos e aparelhos após uso, em observância à Logística Reversa disposta no 
art. 33 da Lei no 12.305/2010 – que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
16.  Posicionamento conclusivo e viabilidade da contratação 
16.1 O presente estudo preliminar evidenciou que a contratação da solução descrita na 
solução como um todo, ou seja, da contratação de serviço de manutenção preventiva de 
todos os equipamentos e aparelhos da Secretaria de Saúde, com mão de obra, 
fornecimento de peças e manutenção corretiva, mostra-se possível tecnicamente e 
fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação 
pretendida.  
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Japaraiba, 03 de junho de 2024. 

 
 
 

Equipe responsável (eis) pela elaboração 
 
 
 
 
Liliane Aparecida Nascimento 
Responsável pela VISA 
 
Aprovação  
O presente Estudo Técnico Preliminar já assinado pelos responsáveis por sua elaboração, 
fica devidamente aprovado pela:  

 
  
 
 

Quelli Cássia Couto 
Secretária Municipal de Saúde 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacao@japaraiba.mg.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 

 

 

 P á g i n a  45 | 54 
RUA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, Nº 29 – CENTRO / CEP 35.580-000 Japaraíba – MG / CNPJ-18.306.654/0001-03 

Tel: (037) 3354 1122 – e-mail: licitacao@japaraiba.mg.gov.br www.japaraiba.mg.gov.br e www.licitanet.com.br   

 

 

ANEXO III - CONTRATO XXX/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 087/2024  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI POR INTERMÉDIO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARAIBA E A 
EMPRESA XXXX  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARAIBA com sede na Rua Nossa 
Senhora do Rosário, nº 029, centro, na cidade de Japaraiba /MG inscrito(a) no CNPJ sob o 
nº 18.306.654/0001-03, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
nº 087/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº 027/2024, Contrato nº XXX/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de XXXXX nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) 
............................., na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total do contrato é de R$ .......... (.....). conforme tabela abaixo, e ainda mantendo 
os descontos ofertados em cada item.  

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

     

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive 
quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do 
Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com o contrato e seus anexos;  

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

7.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;  

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada;  

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.7. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

7.8. Aplicar a Contratada, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;  
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7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste.  

7.11. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou as peças nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento; 

8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização 
ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços ou do fornecimento, empregado que seja 
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
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8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique na execução do contrato. 

8.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

8.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.14.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.15. Fornecer os itens em perfeitas condições nos prazos e exigências previstas no Termo 
de Referência.  

8.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  

8.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

8.19. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

8.20. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 
serviços ou da admissão do empregado; 

8.21. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se 
tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006;  

8.21.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação 
de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples 
Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 
30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar 
das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 

8.21.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar 
cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 
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recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 
cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da 
situação de vedação. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

9.1. Conforme item 12 do edital.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

10.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

10.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

10.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

10.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.3.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.3.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

10.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

10.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 
contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  

10.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, 
quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
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10.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho.  

10.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

10.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento 
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, 
a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos 
termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 
14.133/2021); e  

10.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

10.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 
objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 
121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

10.11. O contratante poderá ainda: 

10.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 
prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que 
rege a matéria; e 

10.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados 
à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 
eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

10.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
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11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

UNIDADE CLASSIFICAÇÃO FICHA DR 

02.05.01 10.301.0008.2046-3.3.90.39 3042 2621 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto 
n. 7.724, de 2012.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

15.1. Fica eleito o Foro da Justiça Comarca de Lagoa da Prata/MG, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 

Procurador Jurídico 

TESTEMUNHAS: 

1-                                                                          2-   
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ANEXO DO CONTRATO 
 

CADASTRO RESERVA 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 
os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITARIO  

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

      

      

      

      

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO  
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 087/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada com qualificação técnica na prestação de 
serviços continuados de assistência técnica para realização de manutenção preventiva e 
corretiva, com fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos, insumos e 
substituição de peças dos equipamentos e aparelhos da Secretaria Municipal de Saúde. 
Caracterizando execução indireta em regime de empreitada global, sem dedicação 
exclusiva de mão de obra. Conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado) 
da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita sob o CNPJ de nº XXXXXXXXXXX, 
DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a empresa: 

 

1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, nos termos 
do art. 63, inciso I da   Lei nº 14.133, de 2021; 

2. Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

4. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos 
termos do art. 63, inciso IV da   Lei nº 14.133, de 2021; 

6. Organizada em cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 
16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. Declara que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 

8. Enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 
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XXXXXXXXX, XX de XXXXXXX de 20XX. 

NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL) 

CPF nº: XXX.XXX.XXX-XX 

RG nº: X.XXX.XXX.X 

 (assinatura e carimbo) 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel que 
identifique o licitante. 
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